
Varejista é condenada no TST por não fiscalizar terceirizadas

A Companhia Brasileira de Distribuição deverá pagar indenização por danos morais coletivos por
contratar empresas prestadoras de serviços inidôneas e não fiscalizar o cumprimento das obrigações
trabalhistas a favor dos empregados terceirizados. Somente em Mogi das Cruzes (SP), cinco prestadoras
de serviços desapareceram sem pagar salários e verbas rescisórias. A 1ª Turma do Tribunal Superior do
Trabalho confirmou a condenação por danos morais coletivos, mas reduziu o valor da indenização de R$
2 milhões para R$ 500 mil.

Após ser informado da situação em outubro de 2008 e investigar o caso, o Ministério Público do
Trabalho chamou a empresa para firmar um Termo de Ajustamento de Conduta, rejeitado pela
Companhia, que negou as irregularidades. O MPT, então, ajuizou a ação civil pública em setembro de
2009, pleiteando o pagamento de indenização por danos morais coletivos.

Indenização
Condenada pelo juízo de primeiro grau, a rede varejista não conseguiu obter a reforma da decisão com o
recurso ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região. Isso porque o TRT reconheceu a culpa da
varejista pela escolha indevida e pela falta de fiscalização em relação aos empregados terceirizados,
negando provimento ao recurso ordinário e mantendo a indenização por danos morais coletivos no valor
de R$ 2 milhões, destinado ao Fundo de Amparo ao Trabalhador.

Depois de lembrar que ao menos cinco empresas que prestaram serviços à Companhia na cidade de
Mogi das Cruzes não pagaram os créditos devidos aos empregados, que necessitaram recorrer ao Poder
Judiciário para fazer valer seus direitos, o Tribunal Regional frisou que cabe às tomadoras de serviços,
principais beneficiadas pela terceirização, zelar pelas garantias mínimas dos empregados que lhes
prestam serviços por meio de empresas terceirizadas.

Situação onera sociedade
Na fundamentação da decisão, o TRT caracterizou esse tipo de terceirização de “selvagem” e ressaltou
que um efeito colateral “é a saturação do Poder Judiciário com inúmeras reclamações trabalhistas
decorrentes do inadimplemento de empresas prestadoras de serviços que funcionam por poucos anos,
algumas por meses”.  

Destacou ainda que a situação onera não somente os empregados que trabalharam para as empresas,
“mas toda a sociedade que se vê obrigada a custear despesas que poderiam ser evitadas por meio de uma
simples fiscalização, por parte das empresas tomadoras de serviços, da observância da legislação
trabalhista pelas terceirizadas”.
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Lei não obriga a fiscalizar
No recurso ao TST, a empresa afirmou que não existe comprovação dos danos morais coletivos e quenão
ficou demonstrada a ausência de fiscalização quanto ao adimplemento das obrigações trabalhistasdas
prestadoras de serviços. Sustentou que não há lei obrigando as tomadoras de serviços a fiscalizar os
pagamentos das empresas prestadoras aos empregados, “pois, se assim o fizessem, as tomadoras
correriam o risco de serem acusadas de ingerência nas empresas prestadoras”.

Além disso, alegou que o valor de R$ 2 milhões, fixado em dano moral coletivo, é desproporcional e
desarrazoado, pois “arbitrado sem critério algum e sem levar em consideração eventuais prejuízos às
atividades da empresa”.

Lesão aos interesses da coletividade
Para o ministro Dezena da Silva, relator do recurso de revista, “de fato, não há lei expressa que imponha
essa obrigação”. Mas, segundo ele, “o ordenamento jurídico não é constituído apenas por leis”, pois,
conforme frisou, “os princípios também possuem um lugar de destaque nas relações jurídicas e devem
ser invocados quando necessários à pacificação social”. Assinalou estar caracterizada conduta
antijurídica capaz de lesar interesses da coletividade, “quando se verifica que diversas empresas estão
descumprindo a legislação trabalhista, deixando de pagar seus funcionários e desaparecendo pouco
tempo depois de firmado o contrato com a tomadora, e essa, mesmo ciente de tal situação, não adota
medida alguma a fim de selecionar melhor as empresas prestadoras de serviços ou para minorar os
prejuízos sofridos pelos empregados”.

Segundo o relator, a conduta da empresa, “sem sombra de dúvidas, contraria o primado da valorização
do trabalho humano”, ao contratar empresas inidôneas reiteradamente e expor os empregados que lhe
prestam serviços “a uma situação de vulnerabilidade social”. Além disso, ressaltou que a conduta
contribuiu para sobrecarregar o Poder Judiciário devido ao aumento do número de reclamações
trabalhistas.

Para ele, “demonstrado o nexo causal entre o ato lesivo praticado e os prejuízos à coletividade, em razão
do descumprimento da ordem jurídica constitucional, impõe-se a manutenção da decisão que reconheceu
a configuração do dano moral coletivo”, concluiu.

Valor da reparação
Ao examinar os elementos balizadores para a quantificação do dano moral coletivo, principalmente a
repercussão da ofensa na coletividade atingida, o grau de culpa da empresa, o caráter punitivo e
pedagógico do provimento jurisdicional e a condição econômica do ofensor, analisados simultaneamente
com os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, o relator considerou que o valor estipulado
pelo TRT foi inadequado.
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Para chegar a essa conclusão, avaliou que, em relação ao grau de culpabilidade, embora o TRT tenha
registrado que a conduta permitiu o aumento da lucratividade à custa da sonegação dos direitos mínimos
dos empregados, “não se tem notícia, nos autos, de que tal situação foi desejada pela empresa”. Diante
desse quadro, entendeu que a companhia agiu de boa-fé quando contratou as empresas prestadoras de
serviços e concluiu que o seu grau de culpabilidade em relação ao dano foi mínimo.

No entanto, a 1ª Turma manteve a condenação por danos morais coletivos, mas, com o objetivo de
adequar a penalidade à gravidade do ilícito praticado, reduziu o valor da reparação para R$ 500 mil. 
Com informações da Assessoria de Imprensa do TST. 
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